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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº 1089/2023 

 

                            Rio de Janeiro, 30 de maio de 2023. 

 

Processo n° 0817639-84.2023.8.19.0002, 

ajuizado por                                       

representado por  

 

O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas do 4º 

Juizado Especial de Fazenda Pública da Comarca de Niterói do Estado do Rio de Janeiro 

quanto ao tratamento de fisioterapia para reabilitação funcional e ao medicamento 

Amitriptilina 25mg. 

 

I – RELATÓRIO 

1.  Para elaboração do presente parecer técnico foi considerado apenas o documento 

médico datado e com identificação do profissional emissor. 

2.  De acordo com documentos do Hospital de Trauma-Ortopedia Dona Lindu 

(Num. 59863916 - Págs. 7 a  9), emitidos em 17 de maio de 2023, por                                        o 

Autor, 41 anos, internado no referido hospital em 02/05/2023, recebendo alta em 17/05/2023, 

apresenta o diagnóstico de paraplegia espástica (CID-10 G82.1), tendo realizado a cirurgia de 

artrodese de 7 níveis toracolombar. Assim, foram solicitadas 30 sessões de fisioterapia para 

reabilitação funcional e Amitriptilina 25mg. 

 

II – ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO 

1.    A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, contém as 

diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) 

visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e aperfeiçoar o 

funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário o conjunto de 

ações e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, publica a 

Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e dá outras providências. 

3.  Considerando a Política Nacional de Regulação do SUS, disposta no Anexo 

XXVI da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 

Art. 9º § 1º O Complexo Regulador será organizado em: 

I - Central de Regulação de Consultas e Exames: regula o acesso a todos os 

procedimentos ambulatoriais, incluindo terapias e cirurgias ambulatoriais; 

II - Central de Regulação de Internações Hospitalares: regula o acesso aos 

leitos e aos procedimentos hospitalares eletivos e, conforme organização local, 



  
Subsecretaria Jurídica 

Núcleo de Assessoria Técnica em Ações de Saúde 

 

2 

 

o acesso aos leitos hospitalares de urgência; e 

III - Central de Regulação de Urgências: regula o atendimento pré-hospitalar de 

urgência e, conforme organização local, o acesso aos leitos hospitalares de 

urgência. 

4.  A Política Nacional de Medicamentos e a Política Nacional de Assistência 

Farmacêutica estão dispostas, respectivamente, na Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 

de setembro de 2017 e na Resolução nº 338/CNS/MS, de 6 de maio de 2004. 

5.  A Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, dispõe, 

também, sobre a organização da assistência farmacêutica em três componentes: Básico, 

Estratégico e Especializado. E, define as normas para o financiamento dos componentes 

estratégico e especializado da assistência farmacêutica. 

6.  A Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, estabelece, 

inclusive, as normas de financiamento e de execução do Componente Especializado da 

Assistência Farmacêutica no âmbito do SUS. 

7.    A Portaria nº 2.979, de 12 de novembro de 2019, institui o Programa Previne 

Brasil, que estabelece o novo modelo de financiamento de custeio da Atenção Primária à Saúde 

no âmbito do Sistema Único de Saúde. 

8.  A Deliberação CIB-RJ nº 1.589, de 09 de fevereiro de 2012 relaciona os 

medicamentos disponíveis no âmbito do Estado do Rio de Janeiro e/ou Municípios definindo a 

Relação Estadual dos Medicamentos Essenciais (REME-RJ). 

9.  A Deliberação CIB-RJ nº 5.743 de 14 de março de 2019 dispõe sobre as normas 

de execução e financiamento do Componente Básico da Assistência Farmacêutica (CBAF) no 

âmbito do SUS no Estado do Rio de Janeiro e, em seu artigo 4º, estabelece o Elenco Mínimo 

Obrigatório de Medicamentos Essenciais do Componente Básico da Assistência Farmacêutica no 

Estado do Rio de Janeiro. 

10.  A Deliberação CIB-RJ nº 6.059 de 09 de janeiro de 2020 atualiza a Deliberação 

CIB nº 5.743 de 14 de março de 2019, no que tange aos repasses de recursos da União destinados 

ao Componente Básico da Assistência farmacêutica. 

11. No tocante ao Município de Niterói, em consonância com as legislações mencionadas, 

esse definiu o seu elenco de medicamentos, a saber, Relação Municipal de Medicamentos 

Essenciais – REMUME-NITERÓI 2023 - Portaria FMS/FGA Nº 014/2023. 

12.             O medicamento Amitriptilina 25mg está sujeito a controle especial, de acordo 

com a Portaria SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 1998, e suas atualizações. Portanto, a 

dispensação deste está condicionada a apresentação de receituário adequado. 

 

DO QUADRO CLÍNICO 

1.  O termo paraplegia se refere a uma perda grave ou completa da função motora 

nas extremidades inferiores e porções inferiores do tronco. Esta afecção é mais frequentemente 

associada com doenças da medula espinhal, embora doenças cerebrais, doenças do sistema 

nervoso periférico, doenças neuromusculares possam também causar fraqueza bilateral das 

pernas1. O termo plegia é usado pelos neurologistas para indicar perda total de contratilidade2. 

                                            
1 BIBLIOTECA VIRTUAL EM SAÚDE. Descritores em Ciências da Saúde. Disponível em: <http://decs.bvsalud.org/cgi-

bin/wxis1660.exe/decsserver/?IsisScript=../cgi-
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2.  A espasticidade é um distúrbio motor caracterizado pelo aumento do tônus 

muscular, dependente da velocidade, associado à exacerbação do reflexo miotático. Está 

associada à redução da capacidade funcional, à limitação da amplitude do movimento articular, 

ao desencadeamento de dor, ao aumento do gasto energético metabólico e a prejuízos nas tarefas 

da vida diária, como alimentação, locomoção, transferências (mobilidade) e cuidados de higiene. 

Pode causar contraturas, rigidez, luxações e deformidades articulares. Por outro lado, o aumento 

do tônus muscular pode contribuir para a estabilização articular, melhora postural, facilitação das 

trocas de decúbito e transferências. Portanto, é uma situação clínica a ser modulada e não 

completamente eliminada3. 

3. A cirurgia de coluna é indicada somente quando o tratamento medicamentoso e 

a reabilitação física não produzem resultados satisfatórios em relação ao resgate das funções 

prejudicadas, ou à diminuição da dor, um dos sintomas mais debilitantes. Quando o paciente não 

apresenta os resultados esperados em relação à cirurgia, é importante o acompanhamento do 

neurocirurgião especialista em dor, que pode determinar a melhor abordagem terapêutica para 

este caso4. 

 

DO PLEITO 

1.  A fisioterapia é uma ciência da saúde que estuda, previne e trata os distúrbios 

cinéticos funcionais intercorrentes em órgãos e sistemas do corpo humano, gerados por 

alterações genéticas, por traumas e por doenças adquiridas. O fisioterapeuta é o profissional de 

saúde, devidamente registrado em seu Conselho Regional, com formação acadêmica superior, 

habilitado à construção do diagnóstico dos distúrbios cinéticos funcionais, à prescrição das 

condutas fisioterapêuticas, a sua ordenação e indução do paciente, bem como, o 

acompanhamento da evolução do quadro clínico funcional e as condições de alta do serviço5. 

2.  O Cloridrato de Amitriptilina inibe o mecanismo de bomba da membrana 

responsável pela captação da norepinefrina e serotonina nos neurônios adrenérgicos e 

serotonérgicos. Está recomendado para o tratamento da depressão em suas diversas formas e 

enurese noturna, na qual as causas orgânicas foram excluídas6.  

 

III – CONCLUSÃO 

1.  Informa-se que o tratamento com fisioterapia para reabilitação está indicado 

ao manejo terapêutico do quadro clínico que acomete o Autor (Num. 59863916 - Págs. 7 e 8). 

2.  Considerando o disposto na Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde 

(RENASES), o tratamento fisioterápico pleiteado está coberto pelo SUS, conforme Tabela de 

Procedimentos, Medicamentos, Órteses/Próteses e Materiais Especiais do Sistema Único de 

                                                                                                                                 
bin/decsserver/decsserver.xis&umls=on&umls_language=POR&search_language=p&interface_language=p&previous_page=homepa
ge&task=exact_term&search_exp=Paraplegia>. Acesso em: 30 maio. 2023.  
2 ROWLAND, L. P. As síndromes causadas por músculos fracos. In: ROWLAND, L. P. Merrit Tratado de Neurologia. 9. ed. 

Guanabara Koogan. Rio de Janeiro, 1997. 
3 Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Portaria Conjunta nº 02, de 29 de maio de 2017. Protocolo Clínico e Diretrizes 

Terapêuticas de Espasticidade. Disponível em: <http://conitec.gov.br/images/Protocolos/Protocolo_Uso/Portaria_SAS-

SCTIE_2_PCDT_Espasticidade_29_05_2017.pdf>. Acesso em: 30 maio. 2023. 
4 BARBOZA, V. R. Cirurgia da coluna e o alívio da dor crônica. Disponível em: <https://victorbarboza.com.br/cirurgia-da-coluna-e-

dor-cronica-2/>. Acesso em: 29 maio. 2023. 
5CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL da 2ª Região - Crefito 2. Definição de fisioterapia. 
Disponível em: <http://www.crefito2.gov.br/fisioterapia/definicao/--32.html>. Acesso em: 30 mai. 2023. 
6Bula do medicamento Cloridrato de Amitriptilina por EMS S.A. Disponível em: 

<https://consultas.anvisa.gov.br/#/bulario/q/?nomeProduto=CLORIDRATO%20DE%20AMITRIPTILINA>. Acesso em: 30 mai. 

2023. 

https://victorbarboza.com.br/cirurgia-da-coluna-e-dor-cronica-2/
https://victorbarboza.com.br/cirurgia-da-coluna-e-dor-cronica-2/
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Saúde - SUS (SIGTAP), na qual constam: consulta de profissionais de nível superior na atenção 

especializada (exceto médico) (03.01.01.004-8), consulta/atendimento domiciliar (03.01.01.013-

7), consulta/atendimento domiciliar na atenção especializada (03.01.01.016-1), assistência 

domiciliar por equipe multiprofissional na atenção especializada (03.01.05.003-1) e atendimento 

fisioterapêutico nas alterações motoras (03.02.05.002-7). 

3.  O acesso aos serviços habilitados para o caso em tela ocorre com a inserção da 

demanda junto ao sistema de regulação. Cumpre salientar que a Política Nacional de Regulação, 

está organizada em três dimensões integradas entre si: Regulação de Sistemas de Saúde, 

Regulação da Atenção à Saúde e Regulação do Acesso à Assistência, que devem ser 

desenvolvidas de forma dinâmica e integrada, com o objetivo de apoiar a organização do sistema 

de saúde brasileiro, otimizar os recursos disponíveis, qualificar a atenção e o acesso da 

população às ações e aos serviços de saúde7. 

4. No intuito de identificar o correto encaminhamento do Suplicante aos sistemas de 

regulação, este Núcleo consultou as plataformas do SISREG III e do Sistema Estadual de 

Regulação – SER e não localizou a sua inserção para o atendimento da demanda – fisioterapia 

para reabilitação funcional. 

7.  Desta forma, para acesso ao tratamento de fisioterapia pleiteado, pelo SUS, 

sugere-se que o representante legal do Autor compareça à Unidade Básica de Saúde mais 

próxima de sua residência, a fim de requerer a inserção do Autor junto ao sistema de 

regulação, para o atendimento da demanda, através da via administrativa. 

8.  Ademais, informa-se que, de acordo com o site da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária, os assuntos passíveis de registro são: alimentos, cosméticos, medicamentos 

e hemoderivados, produtos para a saúde e saneantes. Assim por se tratar de consulta, o objeto do 

pleito fisioterapia não é passível de registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 

ANVISA. 

9.  Em relação ao pleito Amitriptilina 25mg, cumpre informar que nos documentos 

analisados por este Núcleo para elaboração do presente parecer, não consta a prescrição do 

referido medicamento para o plano terapêutico do Autor. 

10.  Desse modo, para uma inferência segura acerca do medicamento Amitriptilina 

25mg, sugere-se a apresentação de documento médico recente, datado, legível e com 

identificação do profissional emissor, informando detalhadamente sobre o quadro clínico atual 

do Autor bem como o plano terapêutico necessário no momento, que justifique o pleito 

composto por dosagem e posologia dos medicamentos, para que este Núcleo possa elaborar 

um parecer complementar. 

11.   No que tange à disponibilização pelo SUS do medicamento pleiteado, insta 

mencionar que Cloridrato de Amitriptilina 25mg encontra-se padronizado pela Secretaria 

Municipal de Saúde de Niterói, no âmbito da Atenção Básica, conforme previsto na REMUME-

Niterói 2023. Para obter informações acerca do acesso, o representante legal do Autor deverá 

comparecer à Unidade Básica de Saúde mais próxima de sua residência, munido de receituário 

atualizado. 

12.  O medicamento pleiteado possui registro válido na Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (Anvisa). 

13. Quanto à solicitação autoral (Num. 59863915 - Pág. 5 a 7, item “VI”, subitens 

“3” e “5”) referente ao fornecimento de “... outros medicamentos, produtos complementares e 

                                            
7 BRASIL. Ministério da Saúde. Regulação. Gestão do SUS. Disponível em: <http://portalms.saude.gov.br/gestao-do-

sus/programacao-regulacao-controle-e-financiamento-da-mac/regulacao>. Acesso em: 30 mai. 2023. 
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acessórios que se façam necessários ao tratamento da moléstia da parte Autora...”, cumpre 

esclarecer que não é recomendado o provimento de quaisquer novos itens sem prévia análise de 

laudo que justifique a sua necessidade, tendo em vista que o uso irracional e indiscriminado de 

medicamentos e tecnologias pode implicar em risco à saúde de seus usuários. 

 

É o parecer. 

  Ao 4º Juizado Especial de Fazenda Pública da Comarca de Niterói do 

Estado do Rio de Janeiro para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 

 

 

   FLÁVIO AFONSO BADARÓ 

Assessor-chefe 

CRF-RJ 10.277 

ID. 436.475-02 

 

 

   LAYS QUEIROZ DE LIMA 

Enfermeira 

COREN 334171 

ID. 445607-1 

 

 
      RAMIRO MARCELINO RODRIGUES DA SILVA 

Assistente de Coordenação 

ID. 512.3948-5 

MAT. 3151705-5 

 

 

CHEILA TOBIAS DA HORA BASTOS 

Farmacêutica 

CRF-RJ 14680 

ID. 4459192-6 

 


